
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.589.175/0001-00 DUNS®: 942241450
Razão Social: VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA
Nome Fantasia: INSTITUTO VITAE
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/12/2023
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 30/09/2023
FGTS 12/05/2023
Trabalhista Validade: 30/09/2023(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 03/10/2023
Receita Municipal Validade: 03/05/2023

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/04/2023Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 25/04/2023 15:18 de
CPF: 105.054.709-85      Nome: EVERTON LEANDRO CAMARGO MENDES

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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PROPOSTA COMERCIAL 

 
À Prefeitura Municipal de Marmeleiro PR 
Referente ao Pregão Eletrônico 026/2023 
 
Objeto: contratação de empresa para ministrar cursos, oficinas e demais eventos para o CRAS – Centro de 
Referência da Assistência Social e aos usuários da Política Pública de Assistência Social 
 

A empresa VITAE CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA com sede na cidade de Rua Mal. 
Deodoro, 1670 - Vila Carvalho, Araçatuba - SP, CEP 16025-285, com CNPJ sob nº 11.589.175/0001-00, 
através de seu Representante Legal, o Sr. FABRICIO GUILHERME DA SILVA, Sócio/Proprietário, RG 
34.764.962-2 SSP-SP, CPF 228.469.028-95, apresentamos e submetemos a apreciação e Vossa Senhoria, 
nossa proposta de preços do Pregão Eletrônico, em epígrafe: 
 

Item 
Descrição/Especificação Unid. Qtde 

Valor 
Unitário 

(R$) 
Valor 

Total (R$) 
8 ALFABETIZAÇÃO DIGITAL PARA A TERCEIRA IDADE 

Número de participantes: Conforme inscrição efetivada 
na instituição de desenvolvimento da oficina/curso, com a 
carga horária definida conforme normas regulamentares. 
Faixa etária: a ser definida pela equipe técnica do CRAS. 
Esta Oficina/curso será desenvolvida por usuários da 
política pública de assistência social. Objetivando a 
interação adequada com a tecnologia, proporcionando aos 
participantes a retomada de papéis diferenciados dentro da 
sociedade.  
Conteúdo mínimo: - Introduzir o idoso às novas 
tecnologias, tais como: manuseio de smartphones e 
aplicativos para celulares, tornando possível a conexão do 
idoso com suas redes e com o mundo.: - Abordar 
conteúdos como: identificação dos equipamentos e 
acessórios, principais funções/comandos, digitação, 
navegação na internet e redes sociais. - Abordar as 
informações de como fazer e receber ligações, enviar e 
responder mensagens de texto, utilizar a câmera (funções 
zoom, selfie, armazenamento, edição) rádio, relógio, 
alarme, agenda, conexões por bluetooth, uso de aplicativos 
(principalmente WhattsApp) youtube, entre outras funções. 
- Abordar informações com referência a facilidade de 
contratação de empréstimos consignados e o crescente 
endividamento da população com relação a essas 
contratações. - Considerando a exposição do idoso ao 
oportunismo cibernético e aos crimes digitais, todas as 
funções deverão contemplar noções de navegação com 
segurança, proteção contra golpes financeiros, amorosos, 
furto de dados, etc. Obrigações da empresa contratada: 
- A empresa contratada deverá disponibilizar de no 
mínimo 01 (um) instrutor (a):  
- Com formação profissional na área de Tecnologia da 
Informação;  
- Cursos livres ou profissionais que englobem técnicas 
na área requerida, comprovando com a apresentação 
de certificados dos mesmos e portfólios;  

Hora 20 74,84 1.496,80 
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- Atestado de Capacidade Técnica (no mínimo 01), de 
atividade pertinente e compatível ao objeto da presente 
licitação. - Fornecer todo material necessário para o bom 
andamento da oficina/curso, matéria prima, equipamentos, 
ferramentas, painéis e outros insumos necessários e 
fornecer certificado constando carga horária.  

     1.496,80 
 
 
Valor total por extenso: Mil quatrocentos e noventa e seis reais e oitenta centavos. 
 
Prazo de Validade da Proposta: 61 dias, a contar da data de abertura deste Pregão 
 
Prazo de Entrega: em conformidade com edital supracitado. 
 
Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de lances, estão 
incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos. 
 
Dados da Proponente: 
Razão Social: VITAE CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA 
Nome Fantasia: Instituto Vitae 
CNPJ: 11.589.175/0001-00 
Inscrição Estadual: 177161161119 
Endereço: Rua Mal. Deodoro, 1670 - Vila Carvalho, Araçatuba - SP, CEP 16025-285 
Telefone: 18 3622-0483 
E-mail: atendimento@institutovitae.com 
 
Dados Bancários: Banco do Brasil - Agência: 3292-1 - Conta: 22243-7 
 
Dados do Representante Legal e Responsável por Assinatura do Contrato/Ata de Registro de Preços: 
Nome: FABRICIO GUILHERME DA SILVA 
Cargo: Sócio/Proprietário 
RG: 34.764.962-2 SSP-SP 
CPF: 228.469.028-95 
 
 
Araçatuba-SP, 25 de abril de 2023 
 

Vitae Cursos Profissionalizantes LTDA 
CNPJ 11.589.175/0001-00 

Fabricio Guilherme da Silva 
Proprietário/Representante Legal 

RG 34.764.962-2 
 

VITAE CURSOS 
PROFISSIONALIZANTES 
LTDA:11589175000100

Assinado de forma digital por VITAE 
CURSOS PROFISSIONALIZANTES 
LTDA:11589175000100 
Dados: 2023.04.25 11:06:48 -03'00'
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

25/04/2023 15:20:19Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA
CNPJ: 11.589.175/0001-00

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

313

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em 

conformidade com a Medida Provisória nº 

2200-2/2001. Sua validade poderá ser confirmada por 

meio da comparação deste arquivo digital com o 

arquivo de assinatura (.p7s) no endereço: 

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >.
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 13/04/2023  0065383009 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   837484  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     AÇÕES 
 CÍVEIS,   FAMÍLIA   E   SUCESSÕES,   FALÊNCIAS,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E 
 EXTRAJUDICIAIS,   EXECUÇÕES   FISCAIS   E   JUIZADOS   ESPECIAIS   CÍVEIS  ,   no   período   de   10   (dez) 
 anos   anteriores   a   12/04/2023,    verificou     NADA   CONSTAR   como   réu/requerido/interessado   em   nome 
 de: ****************************************************************************************************************** 

 VITAE   -   CURSOS   PROFISSIONALIZANTES   LTDA  ,   CNPJ:   11.589.175/0001-00,   conforme   indicação 
 constante do pedido de certidão.**************************************************************************** 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor(a).   São   apontados   os   feitos   em   tramitação   cadastrados   no   sistema 
 informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do Estado de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI n.º 22/2019. 

 Esta   certidão   aponta   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 grau   de   recurso,   e   não   aponta   os   processos   distribuídos   há   mais   de   10   anos   da   data   limite,   ainda 
 que estejam em andamento. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   CPF/CNPJ.   A   conferência 
 dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do   destinatário   da 
 certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e 
 as   filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes 
 do nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 13 de abril de 2023. 

                0065383009 
 PEDIDO N°:  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.589.175/0001-00
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/02/2010

 
NOME EMPRESARIAL
VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO VITAE

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
18.11-3-01 - Impressão de jornais
18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
58.11-5-00 - Edição de livros
58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos
58.21-2-00 - Edição integrada à impressão de livros
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.01-5-02 - Web design
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
73.11-4-00 - Agências de publicidade
73.19-0-02 - Promoção de vendas
73.19-0-03 - Marketing direto
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
74.10-2-99 - atividades de design não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R MARECHAL DEODORO

NÚMERO
1670

COMPLEMENTO
SALA 1

 
CEP
16.025-285

BAIRRO/DISTRITO
VILA CARVALHO

MUNICÍPIO
ARACATUBA

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ATENDIMENTO@INSTITUTOVITAE.COM

TELEFONE
(18) 9964-5017/ (18) 9645-0178

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
23/02/2010

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 28/02/2023 às 14:48:48 (data e hora de Brasília). Página: 1/3
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.589.175/0001-00
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/02/2010

 
NOME EMPRESARIAL
VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
74.90-1-01 - Serviços de tradução, interpretação e similares
74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.30-0-02 - Casas de festas e eventos
82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações cadastrais
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.91-1-00 - Ensino de esportes
85.92-9-01 - Ensino de dança
85.92-9-02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança
85.92-9-03 - Ensino de música
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente
85.93-7-00 - Ensino de idiomas
85.99-6-03 - Treinamento em informática
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
90.01-9-01 - Produção teatral
90.01-9-02 - Produção musical

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R MARECHAL DEODORO

NÚMERO
1670

COMPLEMENTO
SALA 1

 
CEP
16.025-285

BAIRRO/DISTRITO
VILA CARVALHO

MUNICÍPIO
ARACATUBA

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ATENDIMENTO@INSTITUTOVITAE.COM

TELEFONE
(18) 9964-5017/ (18) 9645-0178

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
23/02/2010

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 28/02/2023 às 14:48:48 (data e hora de Brasília). Página: 2/3
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.589.175/0001-00
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/02/2010

 
NOME EMPRESARIAL
VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
90.01-9-03 - Produção de espetáculos de dança
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R MARECHAL DEODORO

NÚMERO
1670

COMPLEMENTO
SALA 1

 
CEP
16.025-285

BAIRRO/DISTRITO
VILA CARVALHO

MUNICÍPIO
ARACATUBA

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ATENDIMENTO@INSTITUTOVITAE.COM

TELEFONE
(18) 9964-5017/ (18) 9645-0178

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
23/02/2010

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 28/02/2023 às 14:48:48 (data e hora de Brasília). Página: 3/3

322



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL DO MOBILIÁRIO MUNICIPAL

VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

11.589.175/0001-0065180 177.161.161.119

RUA - MARECHAL DEODORO DA FONSECA 1670 SALA 1

16025285 VILA CARVALHO ARAÇATUBA SP

SIMPLES NACIONAL 23/02/2010

FORMA DE LANÇAMENTO DO ISSQN

NOME/RAZÃO SOCIAL

CNAE CÓDIGO

CPF/CNPJMOBILIÁRIO INSCRIÇÃO ESTADUAL

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO

CEP BAIRRO MUNICÍPIO UF

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

DATA DE CADASTRO

8599603 Treinamento em informática

CNAE CÓDIGO DESCRIÇÃO DA(S) ATIVIDADE(S) ECONÔMICA(S) SECUNDÁRIA(S)

1811301 Impressão de jornais
1813099 Impressão de material para outros usos
4751201 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
4751202 Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
5620102 Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
5811500 Edição de livros
5819100 Edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos
5821200 Edição integrada à impressão de livros
6201501 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTAROR SOB ENCOMENDA
6201502 Web desingn
6204000 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
6319400 Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
6920602 Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
7020400 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA
7311400 Agências de publicidade
7319002 Promoção de vendas
7319003 Marketing direto
7319004 Consultoria em publicidade
7320300 Pesquisas de mercado e de opinião pública
7410299 ATIVIDADES DE DESIGN NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
7490101 SERVIÇOS DE TRADUÇÃO, INTERPRETAÇÃO E SIMILARES
7490105 Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
7490199 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas
7810800 Seleção e agenciamento de mão-de-obra
8211300 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
8230002 Casas de festas e eventos
8291100 Atividades de cobrança e informações cadastrais
8541400 Educação profissional de nível técnico
8550302 Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
8591100 Ensino de esportes
8592901 Ensino de dança
8592902 Ensino de artes cênicas, exceto dança
8592903 Ensino de música
8592999 Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente
8593700 Ensino de idiomas
8599604 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
8599699 Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
8660700 Atividades de apoio à gestão de saúde
9001901 PRODUÇÃO TEATRAL
9001902 Produção musical
9001903 Produção de espetáculos de dança
9001999 ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO ESPECIFICADOS
9319101 Produção e promoção de eventos esportivos
9511800 REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS

22846902895 FABRICIO GUILHERME DA SILVA RESPONSÁVELSÓCIO:
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  /  /ATIVO 23/02/2010

25/04/2022ISS VARIÁVEL 15/06/2023

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DO ENCERRAMENTODATA DE ABERTURA

DATA DA ÚLTIMA ALTERAÇÃOCLASSIFICAÇÃO DATA VIGÊNCIA

0519-7177-322813:52:41 03/04/2023Emitida às: Código de Verificação:do dia

Autenticação Eletrônica:
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POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

CORPO DE BOMBEIROS

CERTIFICADO DE LICENÇA DO CORPO DE BOMBEIROS

CLCB Nº 596134
O CORPO DE  BOMBEIROS  EXPEDE  O  PRESENTE  CERTIFICADO DE  LICENÇA,  POR MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO VIA  FÁCIL
BOMBEIROS,  PARA A  EDIFICAÇÃO OU ÁREA DE  RISCO ABAIXO,  NOS TERMOS DO REGULAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Projeto Nº 079851/3502804/2020
Endereço: RUA MARECHAL DEODORO DA FONSECA Nº: 1670
Complemento: Bairro:BAIRRO SAO JOAO
Município: ARACATUBA
Ocupação: SERVIÇO PROFISSIONAL - LOCAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PROFISSIONAL OU CONDUÇÃO DE NEGÓCIOS
Proprietário: JORGE MITSUYOSHI DANNO JUNIOR
Responsável pelo Uso: JORGE MITSUYOSHI DANNO JUNIOR
Responsável Técnico:
CREA/CAU: ART/RRT:
Área Total (m²): 160,80 Área Aprovada (m²):160,80
Nº de Pavimentos:  1
Validade: 15/06/2023
OBSERVAÇÕES:
1.Para as edificações de baixo potencial de risco, nos termos da IT nº 42, expede-se o presente Certificado de Licença, que substitui
o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) para todos os fins.
2.Os dados do presente Certificado de Licença foram fornecidos pelos responsáveis acima, que apresentaram ao Corpo de
Bombeiros a documentação obrigatória nos termos da IT nº 42.
3.A alteração de qualquer dado, tais como endereço, área e ocupação, implica na perda da validade do presente Certificado de
Licença e obriga o proprietário ou responsável pelo uso a renovar a solicitação.
4.Aos responsáveis compete, antes da ocupação da edificação, dimensionar e instalar as medidas de Segurança contra Incêndio
nos termos do Regulamento de Segurança contra Incêndio do Estado de São Paulo.
5.O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, proceder a verificação das informações e das declarações prestadas pelos
responsáveis, inclusive por meio de vistorias à edificação e de solicitação de documentos adicionais.
6.O Corpo de Bombeiros pode cassar o presente Certificado de Licença, sem prejuízo das responsabilidades civis e criminais,
sempre que constatar situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência
infracional, de fraude, de resistência ou de embaraço à fiscalização.
7.Proibida a utilização de botijão de GLP de 13kg no interior da edificação.

NOTAS: 1) O CLCB deve ser afixado na entrada principal da edificação, em local visível ao público. 2) Compete ao proprietário ou responsável pelo
uso da edificação a responsabilidade de renovar o CLCB e de manter as medidas de segurança contra incêndio em condições de utilização,
providenciando a sua adequada manutenção, sob pena de cassação do CLCB, independente das responsabilidades civis e criminais.

 Aracatuba, 15 de Junho de 2020

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema Via Fácil Bombeiros. Para verificar sua

autenticidade acesse a página do Corpo de Bombeiros www.corpodebombeiros.sp.gov.br , ou

utilize o aplicativo para dispositivos móveis "Bombeiros SP".
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Via Rápida Empresa - VRE
CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e

Inovação

Prefeitura do Município de Araçatuba Governo do Estado de São Paulo

É importante saber que:

1. Todos os dados e declarações constantes deste documento são de responsabilidade do proprietário do estabelecimento.

2. Somente as atividades econômicas contidas neste comprovante tem o funcionamento autorizado.

3. Quaisquer alterações de dados e/ou de condições que determinem a inscrição nos órgãos e expedição deste documento implica a
perda de sua validade e regularidade perante os órgãos, e obriga o empresário e/ou empresa jurídica a revalidar as informações e
renovar sua solicitação.

4. Os órgãos envolvidos poderão a qualquer momento fiscalizar ou notificar o interessado a comprovar as restrições e/ou condições
supramencionadas no documento, de forma que se não atendidas as notificações, poderá ter início procedimento de apuração de
responsabilidades com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

5. As taxas devidas de cada órgão deverão ser recolhidas diretamente com os envolvidos e mantidas válidas durante todo o período
de vigência do estabelecimento, de acordo com as regras definidas e especificadas pelo órgão.

DADOS DA SOLICITAÇÃO, EMISSÃO E VALIDADE DESTE DOCUMENTO:

PROTOCOLO/NÚMERO NÚMERO DA SOLICITAÇÃO

SPM2230430165 1525724

DATA DA SOLICITAÇÃO DATA DE EMISSÃO

07/04/2022 15/06/2020

DATA DE VALIDADE

07/04/2023

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL CNPJ

VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA 11.589.175/0001-00

NATUREZA JURÍDICA Inscrição Municipal

Sociedade Empresária Limitada

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO

RUA MARECHAL DEODORO, 1670 SALA 1

VILA CARVALHO, Araçatuba - SP CEP: 16025285

ÁREA DO ESTABELECIMENTO 160.80

ÁREA DO IMÓVEL (ÁREA CONSTRUÍDA)
(M²)

160.80

ATIVIDADES ECONÔMICAS LICENCIADAS

8541400 - Educação profissional de nível técnico

1811301 - Impressão de jornais

1813099 - Impressão de material para outros usos

4751201 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
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DADOS DA EMPRESA

4751202 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática

5620102 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê

5811500 - Edição de livros

5819100 - Edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos

5821200 - Edição integrada à impressão de livros

6201501 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

6201502 - Web design

6204000 - Consultoria em tecnologia da informação

6319400 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet

6920602 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária

7020400 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

7311400 - Agências de publicidade

7319002 - Promoção de vendas

7319003 - Marketing direto

7319004 - Consultoria em publicidade

7320300 - Pesquisas de mercado e de opinião pública

7410299 - Atividades de desing não especificadas anteriormente

7490101 - Serviços de tradução, interpretação e similares

7490105 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas

7490199 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente

7810800 - Seleção e agenciamento de mão de obra

8211300 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

8230002 - Casas de festas e eventos

8291100 - Atividades de cobrança e informações cadastrais

8550302 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

8591100 - Ensino de esportes

8592901 - Ensino de dança

8592902 - Ensino de artes cênicas, exceto dança

8592903 - Ensino de música

8592999 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente

8593700 - Ensino de idiomas

8599603 - Treinamento em informática

8599604 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

8599699 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

8660700 - Atividades de apoio à gestão de saúde

9001901 - Produção teatral

9001902 - Produção musical

9001903 - Produção de espetáculos de dança
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DADOS DA EMPRESA

9001999 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente

9319101 - Produção e promoção de eventos esportivos

9511800 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

ATIVIDADES AUXILIARES LICENCIADAS

Sede

ANÁLISE DE VIABILIDADE

PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

VÁLIDO PARA A INSCRIÇÃO MUNICIPAL DO IMÓVEL DATA DE EMISSÃO: 07/04/2022

TIPO DO IMÓVEL: Número IPTU: 016532

RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO LOCAL INDICADO:

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
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13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.
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» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
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operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
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eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.
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» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

» A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

» Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.

» Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, §1° da lei federal n° 10.048/2000 e decreto n° 5.296/04.

LICENCIAMENTO INTEGRADO
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Secretaria de Estado da Saúde / Vigilância Sanitária

Atividade licenciada pelo órgão de vigilância sanitária municipal.

Secretaria de Estado da Segurança Pública / Corpo de Bombeiros

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE

15/06/2020 CLCB 0000596134 15/06/2023

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro que o meu estabelecimento encontra-se no interior de uma edificação Licenciada pelo Corpo de Bombeiros, conforme
o tipo e o número acima descrito.

» Declaro que a atividade a ser desenvolvida no estabelecimento é compatível com a ocupação aprovada pelo Corpo de
Bombeiros para a edificação como um todo.

» Declaro estar ciente de que devo manter os sistemas de segurança contra incêndio sob minha responsabilidade em condições
de utilização, de acordo com o preconizado pelo Regulamento de Segurança contra Incêndio do Estado de São Paulo.

» Declaro estar ciente de que estou sujeito à fiscalização do Corpo de Bombeiros e que, além da cassação da Licença, o registro de
informações inverídicas pode acarretar ao declarante o crime de falsidade ideológica, tipificado no Artigo 299 do Código Penal,
com previsão de pena de um a cindo anos de reclusão e multa, sem prejuízo das providências administrativas e cíveis cabíveis.

Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB

TIPO DE DOCUMENTO NÚMERO DE LICENÇA DATA EMISSÃO VALIDADE

ISENTO 2296434 07/04/2022 INEXISTENTE

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Atividades exercidas no local:

» 4751-2/01-001 - Acessórios para equipamentos de informática; comércio varejista

» 4751-2/01-002 - Assessoria em informática associado à venda de computadores e periféricos

» 4751-2/01-004 - Computadores de pequeno porte; comércio varejista

» 4751-2/01-005 - Drives, pen-drives, mouse; comércio varejista

» 4751-2/01-006 - Equipamentos de informática; comércio varejista

» 4751-2/01-016 - Softwares; comércio varejista

» 4751-2/01-017 - Suprimentos para computadores; comércio varejista

» 4751-2/01-018 - Suprimentos para informática; comércio varejista

» 4751-2/01-019 - Suprimentos para microcomputadores; comércio varejista

» 4751-2/02-001 - Recarga de cartuchos para computadores; comércio varejista

» 4751-2/02-002 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática; comércio varejista

» 6201-5/01-002 - Criação, configuração de software de banco de dados sob encomenda

» 6201-5/01-003 - Desenvolvimento de aplicativo informático sob encomenda

» 6201-5/01-004 - Desenvolvimento de projetos e modelagem de banco de dados sob encomenda

» 6201-5/01-006 - Edição de software sob encomenda; serviços de

» 6201-5/01-011 - Programas de computador sob encomenda; elaboração de

» 6201-5/02-001 - Edição de site; serviços de

» 6201-5/02-002 - Páginas na internet; confecção de, desenvolvimento de, criação de, serviços de

» 6201-5/02-004 - Web design; desenvolvimento, criação de interfaces para a internet

» 6204-0/00-001 - Assessoria em software, programas de informática

» 6204-0/00-005 - Consultoria em análise de sistemas
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» 6204-0/00-015 - Projetos para instalações de rede; desenvolvimento de

» 6204-0/00-016 - Software, programas de informática, sob encomenda; atualização de

» 6204-0/00-017 - Software, programas de informática; assessoria em

» 6319-4/00-001 - Banco de informação para pesquisa e análise; serviços de

» 6319-4/00-002 - Certificação digital; serviços de

» 6319-4/00-004 - Distribuição on line de conteúdo; serviços de

» 6319-4/00-005 - Música através da internet; serviços de disponibilização de

» 6319-4/00-006 - Página de publicidade na internet

» 6319-4/00-007 - Páginas de entretenimento na internet, exceto jogos de azar; operação de

» 6319-4/00-008 - Portal de busca da web; serviços de

» 6319-4/00-010 - Site de busca na internet

» 6319-4/00-011 - Site de jogos na internet, exceto jogos de azar; serviços de

» 6920-6/02-001 - Assessoramento contábil; serviços de

» 6920-6/02-002 - Assessoramento tributário; serviços de

» 6920-6/02-003 - Assessoria contábil

» 6920-6/02-004 - Assessoria tributária

» 6920-6/02-006 - Auditoria contábil; serviços de

» 7020-4/00-017 - Consultoria na administração de empresas

» 7020-4/00-020 - Gestão empresarial; serviços de orientação, assistência, assessoria

» 7020-4/00-023 - Logística de localização; consultoria em

» 7311-4/00-003 - Empresa de publicidade

» 7311-4/00-004 - Material publicitário, anúncios; colocação em nome de clientes em jornais, revistas, rádio, televisão e internet

» 7311-4/00-005 - Merchandising; serviços de

» 7311-4/00-007 - Publicidade em diário oficial; serviços de colocação de

» 7319-0/02-002 - Distribuição de folhetos; serviços de

» 7319-0/02-004 - Distribuição de material publicitário; atividade de

» 7319-0/02-006 - Material publicitário; atividade de distribuição de

» 7319-0/02-007 - Panfletagem

» 7319-0/02-008 - Promoção de venda no local de venda; atividade de

» 7319-0/02-009 - Promoção no ponto de vendas; serviços de

» 7319-0/03-002 - Marketing direto; serviços de

» 7319-0/03-004 - Publicidade por mala direta; serviços de

» 7319-0/03-005 - Publicidade por telefone; atividade de

» 7319-0/04-001 - Assessoria em marketing

» 7319-0/04-002 - Assessoria na divulgação de produtos

» 7319-0/04-003 - Consultoria em marketing

» 7320-3/00-001 - Análise de mercado; serviços de

» 7320-3/00-004 - Coleta de dados e de informações; serviços de

» 7320-3/00-011 - Pesquisa de mercado e de opinião pública

» 7320-3/00-012 - Pesquisa de opinião pública
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» 7410-2/99-001 - Design gráfico

» 7490-1/01-002 - Tradução de livros em geral

» 7490-1/01-004 - Tradução de textos juramentados; serviços de

» 7490-1/01-005 - Tradução simultânea; serviços de

» 7490-1/05-002 - Agenciamento de modelos e manequins para desfiles

» 7490-1/05-004 - Agente de atores; serviços de

» 7490-1/99-002 - Assessoria e consultoria em projetos culturais

» 7490-1/99-005 - Assessoria em esporte

» 7490-1/99-010 - Consultoria em esportes

» 7490-1/99-025 - Organização de concursos públicos; serviços de

» 7810-8/00-001 - Agencia de contratação de emprego

» 7810-8/00-002 - Agência de emprego on-line

» 7810-8/00-004 - Agência de recrutamento de atores para teatro e cinema

» 7810-8/00-005 - Agenciamento de mão-de-obra

» 7810-8/00-007 - Intermediação de emprego; serviços de

» 7810-8/00-008 - Recrutamento e seleção de pessoal; serviços de

» 7810-8/00-009 - Seleção de mão-de-obra

» 8211-3/00-001 - Arquivamento de documentos; serviços de

» 8211-3/00-004 - Escritório virtual; serviços de

» 8211-3/00-005 - Organização de arquivo de documentos no local do contratante; serviços de

» 8211-3/00-006 - Organização de arquivos; serviços de

» 8291-1/00-001 - Análise de cadastro para aprovação de crédito; serviços de

» 8291-1/00-003 - Cobrança de faturas e dívidas de clientes; atividades de

» 8291-1/00-006 - Informações cadastrais; serviços de

» 8541-4/00-001 - Centro de ensino técnico; público ou particular

» 8541-4/00-003 - Educação média técnica e profissional; pública ou particular

» 8541-4/00-004 - Educação profissional de nível técnico

» 8541-4/00-008 - Ensino profissional de nível técnico

» 8599-6/03-001 - Aulas de informática

» 8599-6/03-002 - Computador; curso, ensino de

» 8599-6/03-003 - Informática; curso, ensino de

» 8599-6/04-002 - Curso de aperfeiçoamento profissional

» 8599-6/04-005 - Curso de treinamento profissional, gerencial com acesso à internet

» 8599-6/04-006 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

» 8599-6/99-001 - Aulas particulares

» 9511-8/00-002 - Assistência técnica em computadores; serviços de

» 9511-8/00-003 - Assistência técnica em equipamentos de informática; serviços de

» 9511-8/00-006 - Computadores; conserto de, reparo de

» 9511-8/00-008 - Equipamento periférico conexo; manutenção de, reparação de

» 9511-8/00-009 - Equipamentos de informática; manutenção de, reparação de, conserto de
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» 6319-4/00-013 - OPERAÇÃO DE PORTAIS DE CONTEÚDO DA INTERNET, ATIVIDADES DE

» 6319-4/00-014 - PROVEDORES DE E-MAIL; SERVIÇOS DE

» 8211-3/00-010 - COMBINAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECEPÇÃO, PLANEJAMENTO FINANCEIRO, CONTABILIDADE, ARQUIVAMENTO,
PREPARAÇÃO DE MATERIAL PARA ENVIO POR CORREIO, ETC.; FORNECIMENTO DE

» 8211-3/00-011 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS COMBINADOS PARA TERCEIROS

» 8541-4/00-017 - ENSINO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO - EAD

» Declaro que a atividade não será instalada e/ou realizada em APM (Área de Proteção aos Mananciais) / APRM (Área de
Proteção e Recuperação de Mananciais).

» Declaro que, para o exercício da atividade, não ocorrerá, sem manifestação específica da CETESB: 1.Corte de árvores nativas
isoladas; 2. Supressão de vegetação nativa; 3. Intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP); 4. Movimentação de
terra acima de 100 m³ (cem metros cúbicos); 5. Intervenção em Áreas de Várzea para fins agrícolas.

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES MANIFESTAÇÕES:

» A atividade realizada pela empresa no local e nas condições informadas pelo interessado no
pedido não está sujeita ao licenciamento ambiental no âmbito da CETESB. Caso haja alteração
dessa situação, deverá haver nova solicitação.

Secretaria da Agricultura / Coordenadoria de Defesa Agropecuária

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 1811-3/01
1813-0/99
5620-1/02
5811-5/00
5819-1/00
5821-2/00
6204-0/00
6319-4/00
6920-6/02
7020-4/00
7311-4/00
7319-0/02
7319-0/03
7319-0/04
7320-3/00
7490-1/01
7490-1/05
7490-1/99
7810-8/00
8211-3/00
8230-0/02
8291-1/00
8541-4/00
8550-3/02
8591-1/00
8592-9/01
8592-9/02
8592-9/03
8592-9/99
8593-7/00
8599-6/03
8599-6/04
8599-6/99
8660-7/00
9001-9/01
9001-9/99
9319-1/01
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9511-8/00
4751-2/01
4751-2/02
6201-5/01
6201-5/02
7410-2/99

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro que as atividades que realizo para este protocolo não são de âmbito de gestão no sistema de Gestão de Defesa Animal
e Vegetal (GEDAVE) pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA).

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 9001-9/02
9001-9/03

Prefeitura de Araçatuba

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7319-0/04

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7320-3/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7319-0/02

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7319-0/03

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7490-1/05

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7490-1/99

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.
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DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7410-2/99

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7490-1/01

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8230-0/02

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8291-1/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7810-8/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8211-3/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8592-9/02

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8592-9/03

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8550-3/02

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
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» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8592-9/01

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8599-6/03

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8599-6/04

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8592-9/99

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8593-7/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 9001-9/01

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 9001-9/02

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8599-6/99

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8660-7/00
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FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 9319-1/01

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 9511-8/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 9001-9/03

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 9001-9/99

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE CNAE

07/04/2022 8554716 07/04/2023 5620-1/02

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro conhecer a legislação sanitária vigente e cumpri-la integralmente, inclusive em suas futuras atualizações, assumindo
civil e criminalmente inteira responsabilidade pela veracidade das informações aqui prestadas para o exercício das atividades
relacionadas. Declaro ainda estar ciente da obrigação de prestar esclarecimentos e observar as exigências legais que vierem a
ser determinadas pelo órgão de vigilância sanitária competente, em qualquer tempo, na forma prevista no artigo 95 da lei
estadual 10.083 de 23 de setembro de 1998.

» Declaro estar ciente de que este estabelecimento está sujeito à inspeção pelo órgão de vigilância sanitária e aplicação de
sanções previstas na legislação vigente, entre elas o cancelamento desta licença.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8591-1/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 1811-3/01

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE
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07/04/2022 1813-0/99

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 8541-4/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 5811-5/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 5819-1/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 4751-2/01

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 4751-2/02

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 6201-5/02

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 6204-0/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 5821-2/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.
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DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 6201-5/01

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7020-4/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 7311-4/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 6319-4/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

07/04/2022 6920-6/02

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

PREFEITURA

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE

07/04/2022 SPM2230430165 15/06/2023

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES RESTRIÇÕES:

» Exercpicio da atividade permitido, desde que mantenha e cumpra as exigências dispostas na Lei n° 1.526/1971.
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Consulta Pública ao Cadastro
ICMS

Cadastro de Contribuintes de
ICMS - Cadesp

 

Código de controle da consulta: 9a105bc8-9766-4955-ad33-3fd9680e8095

 

Estabelecimento
 

IE: 177.161.161.119

CNPJ: 11.589.175/0001-00

Nome Empresarial: VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

Nome Fantasia: INSTITUTO VITAE

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

 

Endereço
 

Logradouro: RUA MARECHAL DEODORO

Nº: 1670 Complemento: SALA 1

CEP: 16.025-285 Bairro: VILA CARVALHO

Município: ARACATUBA UF: SP

 

Informações Complementares
 

Situação Cadastral: Ativo Data da Situação Cadastral: 22/06/2011

Ocorrência Fiscal: Ativa Posto Fiscal: PF-10 - ARAÇATUBA

Regime de Apuração: SIMPLES NACIONAL

Atividades Econômicas: Educação profissional de nível técnico
Impressão de jornais
Impressão de material para outros usos
Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
Edição de livros
Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos
Edição integrada à impressão de livros
Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
Web design
Consultoria em tecnologia da informação
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
Agências de publicidade
Promoção de vendas
Marketing direto
Consultoria em publicidade
Pesquisas de mercado e de opinião pública
Atividades de design não especificadas anteriormente
Serviços de tradução, interpretação e similares
Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
Seleção e agenciamento de mão-de-obra
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
Casas de festas e eventos
Atividades de cobranças e informações cadastrais
Serviços auxiliares à educação
Ensino de esportes
Ensino de dança
Ensino de artes cênicas, exceto dança
Ensino de música
Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente
Ensino de idiomas
Treinamento em informática
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
Atividades de apoio à gestão de saúde
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Produção teatral
Produção musical
Produção de espetáculos de dança
Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente
Produção e promoção de eventos esportivos
Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

 

Informações NF-e
 

Data de Credenciamento como emissor de NF-
e: 01/11/2012

Indicador de Obrigatoriedade de NF-e: Obrigatoriedade Total

Data de Início da Obrigatoriedade de NF-e: 01/12/2010

 

 

 

Voltar

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes
cadastrados. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são
oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com
eles ajustadas.

Versão: 4.20.0

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

345



346

https://consopt.www8.receita.fazenda.gov.br/consultaoptantes


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA
CNPJ: 11.589.175/0001-00 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:49:44 do dia 03/04/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/09/2023.
Código de controle da certidão: BA6D.6858.7335.3F62
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CNPJ: 11.589.175/0001-00

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

23040041822-16

03/04/2023 13:48:25

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 11.589.175

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_

_
_

_
_

_
_

_

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão nº 45396427

Data e hora da emissão 03/04/2023 13:49:29 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA
Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Rendas Municipal

Certidão Negativa de Tributos Municipais

Certidão número : 3778-3721-6783

Contribuinte : VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

CNPJ / CPF : 11.589.175/0001-00

Inscrição : 1012433

Endereço : RUA: MARECHAL DEODORO DA FONSECA, 1670 Compl.: SALA 1.

Bairro : VILA CARVALHO, CEP: 16025-285.

Emitida em : 03/04/2023 às 13:52:04

Válida até : 03/05/2023

Ressalvando o direito que cabe a Fazenda Pública Municipal de exigir na forma da Legislação vigente, os Tributos ou
quaisquer outros emolumentos que por ventura venham a ser apurados;
Certifica que em relação ao contribuinte acima descrito nada deve até a emissão desta, em relação aos Tributos Municipais, inclusive Imobiliários e

Mobiliários, administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

As informações desta estão contidas em nosso Cadastro.

Certidão expedida via Internet

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal de Finanças (

https://s76.asp.srv.br:443/issonline/servlet/hautenticadocumento).
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17/04/2023 10:25 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.589.175/0001-00
Razão

Social: VITAE CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

Endereço: R MARECHAL DEODORO 1670 SALA 1 / VILA CARVALHO / ARACATUBA /
SP / 16025-285

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/04/2023 a 12/05/2023

Certificação Número: 2023041301174483184497

Informação obtida em 17/04/2023 10:24:57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 11.589.175/0001-00
Certidão nº: 13903979/2023
Expedição: 03/04/2023, às 13:50:35
Validade: 30/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 11.589.175/0001-00, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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À Prefeitura Municipal de Marmeleiro PR 
Referente ao Pregão Eletrônico 026/2023 
 
Objeto: contratação de empresa para ministrar cursos, oficinas e demais eventos para o CRAS – Centro de 
Referência da Assistência Social e aos usuários da Política Pública de Assistência Social 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
Pelo presente instrumento, a empresa VITAE CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA, estabelecida na Rua 
Mal. Deodoro, 1670 - Vila Carvalho, Araçatuba - SP, CEP 16025-285, telefone 18 3622-0483, e-mail 
atendimento@institutovitae.com, inscrita no CNPJ sob nº 11.589.175/0001-00, através de seu representante 
legal infra-assinado, que: 
 
■ (X) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação empresa de 
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem 
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
■ Declara para os devidos fins, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no processo licitatório 
supracitado deste órgão. 
 
■ Declara para os devidos fins, que é optante pelo SIMPLES NACIONAL. 
 
■ Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 
9.854/99, e de acordo com a Lei  n.º 14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos.  
 
■ DECLARA sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no processo licitatório supracitado deste órgão e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
■ Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 
a Administração Pública. 
 
■ Declaramos que nossa proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014. 
 
■ Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de 
servidores, quer sejam de cargo em confiança ou estatutário, de direção e de assessoramento, de 
membros ou servidores vinculados ao órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do inciso III, do artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, , e de acordo com a Lei  n.º 14.133/21. 
 
■ DECLARA para os devidos fins e legais efeitos, que aceita todas as exigências contidas no edital do 
Processo Licitatório supracitado instaurado por este órgão e que reúne todas as condições necessárias, 
com disponibilidade para atendimento ao objeto da referida licitação. 
 
■ Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este órgão, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr. FABRICIO GUILHERME DA 
SILVA, Portador(a) do RG sob nº 34.764.962-2 SSP-SP  e CPF nº 228.469.028-95, cuja função/cargo é 
Sócio/Proprietário, pelo contrato. 
 
■ Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 
seguinte endereço: 
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E-mail: atendimento@institutovitae.com 
Telefone: 18 3622-0483 
WhatsApp: 18 99645-0178 
 
Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema 
de Protocolo desta Associação, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 
fornecidos. 
 
■ Nomeamos e constituímos o senhor(a) FABRICIO GUILHERME DA SILVA, portador(a) do CPF/MF sob n.º 
228.469.028-95, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao Pregão 
Eletrônico supracitado e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 
convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 
Araçatuba-SP, 24 de abril de 2023 
 
 
 
 
 

Vitae Cursos Profissionalizantes LTDA 
CNPJ 11.589.175/0001-00 

Fabricio Guilherme da Silva 
Proprietário/Representante Legal 

RG 34.764.962-2 
CPF 228.469.028-95 
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CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SÃO VIGENTES

NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO.

 

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE.

 

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXISTÊNCIA DE ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO

SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO. 

EMPRESA

NIRE 

35232990386

REGISTRO DATA DA CONSTITUIÇÃO 

06/04/2022

INÍCIO DAS ATIVIDADES 

23/02/2010

PRAZO DE DURAÇÃO 

PRAZO INDETERMINADO

NOME COMERCIAL 

VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

TIPO JURÍDICO 

LIMITADA UNIPESSOAL

(E.P.P.)

C.N.P.J. 

11.589.175/0001-00

ENDEREÇO 

RUA MARECHAL DEODORO

NÚMERO 

1670

COMPLEMENTO 

SALA 1

BAIRRO 

VILA CARVALHO

MUNICÍPIO 

ARACATUBA

UF 

SP

CEP 

16025-285

MOEDA 

R$      

VALOR CAPITAL 

115.000,00

OBJETO SOCIAL

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO

EDIÇÃO DE LIVROS

EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS

IMPRESSÃO DE JORNAIS

IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS

EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES

SÓCIO E ADMINISTRADOR

NOME 

FABRICIO GUILHERME DA SILVA

ENDEREÇO 

RUA SUMA ITINOSE

NÚMERO 

830

COMPLEMENTO 

CASA

BAIRRO 

ICARAY

MUNICÍPIO 

ARACATUBA

UF 

SP

CEP 

16020-365

RG 

347649622

CPF 

228.469.028-95

CARGO 

SÓCIO E ADMINISTRADOR

QUANTIDADE COTAS 

115.000,00

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO

DATA 

20/07/2022

NÚMERO 

803.258/22-7

REGISTRO DA DECLARAÇÃO DE REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA - (ME) PARA EMPRESA DE PEQUENO PORTE -

(EPP).

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35232990386

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 03/04/2023

Página 1 de 2Documento Gratuito
Proibida a Comercialização

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
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Certidão Simplificada. Documento certificado por GISELA SIMIEMA CESCHIN, Secretária Geral da Jucesp. A Junta

Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal

www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de autenticidade 200415766, segunda-feira, 3 de abril de 2023 às 13:45:18.

Página 2 de 2Documento Gratuito
Proibida a Comercialização

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ‐ ATESTADOS 
EM CONFORMIDADE COM: 
‐Artigo 30 da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993 
‐ TCU no Acórdão 553/2016‐Plenário da relatoria do Min. Vital do Rêgo 

“[D]eve‐se ter em mente que este Tribunal tem precedentes no sentido de que a 
compatibilidade entre os serviços anteriores e o serviço licitado deve ser entendida como 
condição de similaridade e não de igualdade.” 
Acórdão 1.140/2005‐Plenário. 

NOTAS SOBRE ATESTADOS ANEXADOS: 
‐  Apresentamos  os  Documentos  que  Atestam  e  comprovam  a  capacidade  da  empresa  referente  à  
organização, gestão e execução de Oficinas e Atividades para cidadãos de diversos perfis.

SEGUE ATESTADOS 
Nos colocamos a disposição para disponibilização de mais documentos comprobatórios. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAPONGAS – ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES – CNPJ 76.958.966-0001-06

Rua Garças, 750 – Centro – CEP 86700-285 
Fone (43) 3902-1052 

www.arapongas.pr.gov.br e-mail: licitacao.pregao@arapongas.pr.gov.br

1

ARAPONGAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA N° 039/2022.

A Prefeitura do Município de Arapongas, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 

sob o n° 76.958.966/0001-06, sediada na Rua das Garças n° 750, Centro, atesta para os 

devidos fins de direito e a quem possa interessar, que a empresa VITAE- CURSOS 

PROFISSIONALIZANTES LTDA, com sede na RUA SUMA ITINOSE, n° 830, ICARAY, CEP 

16.020-365, na cidade de ARAÇATUBA - SP, Telefone (18) 99645-0178, inscrita no CNPJ/MF 

nº 228.469.028-95, que após análise ao Protocolo n° 37312/2022 datado de 07/12/2022 e do 

parecer técnico da fiscal do Contrato, na pessoa de DELI APARECIDA DA SILVA da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, com relação ao P.A n° 132/2022 – Pregão n° 069/2022 – 

Contrato n° 327/2022, que prestou serviços no ramo de gestão de oficinas na área de Artes 

Visuais/ Desenho, destinadas aos programas sócio assistenciais da rede pública e privada, 

com carga horária de 17 horas aula no ano de 2022.

                     Declaramos que até o presente momento a empresa cumpriu com todos os seus 

deveres e obrigações contratuais, não tendo, até a presente data, nenhum motivo que 

desabone sua conduta e idoneidade.

Por ser a mais pura expressão da verdade firmamos o presente na forma da lei em 

vigor.

 

Termos em que firma- se o presente.

Arapongas, 09 de dezembro de 2022.

                                         

Michele Aparecida Nakajima Gabriel
SEMAD/LICITAÇÃO
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, que a empresa VITAE CURSOS 
PROFISSIONALIZANTES, inscrita no CNPJ sob o nº 11.589.175/0001-00, estabelecida na RUA 

MARECHAL  DEODORO,  1670  –  Araçatuba-SP  -  16025-285,  forneceu  satisfatoriamente  à 

MUNICÍPIO DE  ERECHIM/RS,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  87.613.477/0001-20,  os  serviços 

constantes da relação abaixo, dentro dos prazos contratados:

Objeto  da  Contratação:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  REALIZAÇÃO  DE 
DIVERSAS  OFICINAS  PARA  USUÁRIOS  DE  PROGRAMAS  SOCIAIS  INSERIDOS  NO 
CADASTRO ÚNICO E BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA AUXÍLIO, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, COM RECURSOS IGD PAB.

Serviços Contrato
Oficina de Recepção/Hotelaria
Carga horária: 40hrs
Público atendido: 20 mulheres
Temas: estrutura funcional da hospedagem e da recepção, reservas,
procedimentos operacionais  de check-in e check-out  com uso de software,  oferta 
turista local e regional, noções de legislação hoteleira e comunicação social.

394/2022

Aditivo
684/2022

Oficina de Camareira
Carga horária: 30hrs
Público atendido: 20 mulheres
Temas: apresentação pessoal e postura profissional para camareiras, procedimentos 
de  camareiras  em  situações  rotineiras  e  adversas,  equipamentos,  utensílios  e 
produtos de limpeza, segurança no trabalho, procedimento de limpeza dos espaços 
físicos, procedimento para reposição de itens, vistoria de apartamentos, padrões de 
meio de hospedagem.

394/2022

Aditivo
684/2022

Registramos,  ainda,  que  a  empresa  cumpriu  fielmente  com  suas  obrigações,  nada 

constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Erechim RS, 30 de janeiro de 2023

________________________________
Franciele Fantinelli

Chefe do Serviço de Cadastro Único
cadunico@erechim.rs.gov.br

Município de Erechim/RS
CNPJ – 87.613.477/0001-20
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SARUTAIA 
CNPJ: 46.223.731/0001-05 

Rua  Catarina Milani 
Maluly, 184 
Sarutaia SP 18840-000 
(14) 3387 1910 
www.sarutaia.sp.gov.br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 
 

A Prefeitura Municipal , com sede a Rua Catarina Milani Maluly, 184- Centro- na cidade de 
Sarutaiá , Estado de São Paulo,inscrita no CNPJ  46.223.731/0001-05, representada pelo Diretor 
Administrativo, Srº  Osmar Soares Freschi, brasileiro, casado, residente neste município de 
Sarutaiá, estado de São Paulo, portador da cédula de identidade Rg nº 27.003.567-9-SSP-SP, 
ATESTA, que a empresa VITAE CURSOS PROFISSIONALIZANTES, inscrita no CNPJ sob nº 
11.589.175/0001-00, com sede a Rua MARECHAL DEODORO,1670,SALA 01,VILA CARVALHO 
na cidade de ARAÇATUBA-SP, tem atendendo-nos com eficiência, no que se refere a  
prestação de serviço  de aulas e oficinas de Pilates ao projeto publico do Cadastro Único. 

período estimado de 04 (quatro) meses., conforme relação abaixo: 

  

            CONTRATO 55/2022-DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÕNICA 03/2022,ASSINADO 
EM 27/09/2022.  
 

 Não há em nossos arquivos nada que desabone a conduta comercial ou qualidade 
técnica dos serviços prestados por esta empresa. 
                   Por expressão da verdade, subscreve o presente atestado. 
 

Sarutaiá, 09 de Março  de 2023. 
 
 

Osmar Soares Freschi 
Chefe do Administrativo 

OSMAR SOARES 
FRESCHI:17184480821

Assinado de forma digital por OSMAR 
SOARES FRESCHI:17184480821 
Dados: 2023.03.10 08:40:06 -03'00'
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Munícipio de Nova Fátima – PR 
 CNPJ nº 75.828.418/0001-90    (043) 3552 1122 

 

 

 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 
 

O MUNICIPIO DE NOVA FÁTIMA, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros 
Tostes, 420, com inscrição no CNPJ/MF Sob o nº. 75.828.418/0001-90, neste ato representado 
pelo prefeito Municipal, o senhor Roberto Carlos Messias, brasileiro, casado, agricultor, portador 
da Carteira de Identidade nº. 4.818.807-9 SSP/PR e CPF/MF nº 688.798.739-20, ATESTA, a 
pedido da interessada e para fins de prova, que a empresa VITAE – CURSOS 
PROFISSIONALIZANTES EIRELI, com sede na Rua Marechal Deodoro, 1670, Vila Carvalho, CEP 
sob o n° 16.025-285, cidade de Araçatuba, SP, inscrita no CNPJ sob nº 11.589.175/0001-00, presta 
satisfatoriamente a este MUNICIPIO, os serviços constantes na relação abaixo, retirada do contrato 
firmado entre MUNICIPIO e CONTRATADA. (em anexo). 
 

Item Discriminação do Item Qtd/H 

3  2 (duas) Oficinas de Artesanato: Para trabalhar 5 (cinco) dias por 
semana, com carga horária de 30 horas semanais, 5 aulas por semana, 
com habilidades em artesanatos do tipo manuais: bordados em ponto cruz, 
ponto russo, vagonite, pintura em tecido, confecção de tapetes em 
barbantes, tapete em junta e etc. (a ser contratado por tempo/mês 
determinado pelo Município, conforme cronograma de atividades) 120 
Horas/Mês por oficina.  
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6  Oficina de Música: Para trabalhar 5 (cinco) dias por semana, com carga 
horária de 30 horas semanais, 5 aulas por semana, para os instrumentos: 
Violão, Bateria, Violino, Baixo, Guitarra e instrumentos de sopro em geral, 
desenvolver grupo de coral, (a ser contratado por tempo/mês determinado 
pelo Município, conforme cronograma de atividades). 120 horas/Mês.  
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Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada 

constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. Foram empenhados e 
executados para as Oficinas, 1.260 (um mil duzentos e sessenta) horas para Artesanato e 630 
(seiscentos e trinta) horas para Música, até a seguinte data. 
 

Nova Fátima-PR, em 21 de outubro de 2022 
 
 
 
 

_____________________________ 
ROBERTO CARLOS MESSIAS 

PREFEITO MUNICIPAL 

ROBERTO CARLOS 
MESSIAS:68879873920

Digitally signed by ROBERTO 
CARLOS MESSIAS:68879873920 
Date: 2022.10.21 09:28:19 -03'00'
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